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INICIAÇÃO À PESQUISA NO ENSINO SUPERIOR: O NOVO E O VELHO ESPÍRITO CIENTÍFICO NAS ATIVIDADES ACADÊMICAS

Lindamir Cardoso Vieira Oliveira (UMESP)

Introdução

O objetivo deste estudo é discutir alguns aspectos envolvidos na iniciação à pesquisa científica do aluno no ensino superior em cursos de graduação de instituições universitárias. A iniciação a pesquisa é entendida enquanto parte da iniciação científica do aluno e da sua educação científica.  

O foco do estudo oscila entre uma breve contextualização das práticas acadêmicas ligadas à iniciação científica nas IES brasileiras, as características de uma epistemologia contemporânea das ciências, passando por algumas questões didáticas que emergem na educação científica e na docência dos métodos e técnicas da pesquisa científica. Queremos apontar algumas contradições, elementos facilitadores e dificultadores da vivência dos novos paradigmas da ciência nas práticas acadêmicas do cotidiano universitário brasileiro.

Este tópico parece-nos importante no momento atual do ensino superior, quando muitas instituições universitárias voltam-se para si mesmas re-situando-se, ou seja,  buscando ter clareza do seu papel  em relação a comunidade onde se localizam aos contexto nacional e internacional, do ensino que oferecem e da pesquisa que desenvolvem. As avaliações constantes porque passam as instituições pelo poder público, têm seus reflexos nos projetos pedagógicos dos cursos e na dinâmica dos mesmos. 

Assim, desde o início dos anos 90, há uma busca de olhar com mais atenção para aspectos do cotidiano dos cursos de graduação, que se desenvolviam sem um planejamento explícito e ao sabor da vontade individual dos professores e coordenadores. Dentre estes aspectos destacamos: os trabalhos de conclusão de curso, a participação em projetos de pesquisa realizados pelos docentes e o próprio estágio curricular.

As exigências hoje colocadas de que a pesquisa que se realiza deve ter seus vínculos com os projetos pedagógicos dos cursos, com o que se faz em termos de extensão, tem contribuído para reordenar muitas ações isoladas, bem como tem sido obstáculo para ações tradicionalmente desenvolvidas.     

Na busca de pensar a iniciação à pesquisa do aluno,  num primeiro momento, queremos resgatar o significado da iniciação científica, como ela tem se concretizado no ensino superior brasileiro na última década, posteriormente, investigamos quais elementos estão envolvidos na educação científica, que concepção de ciência norteia nossa reflexão e, por fim,  que questões didáticas e contradições emergem no cotidiano do docente do ensino superior na sua relação com o aluno, com sua área específica, as atividades acadêmicas e com os novos paradigmas.

Longe de firmarmo-nos numa hipótese definida, pretendemos realizar uma primeira aproximação teórica de um aspecto pouco discutido que é a iniciação científica no ensino superior. 

Esta dimensão da vida universitária é perpassada por uma rede de elementos dos quais alguns serão tocados apenas de passagem o que, de maneira alguma, minimiza a sua importância nas formas que a iniciação científica assume, efetivamente, na vida universitária. Por exemplo, refletem-se no nosso objeto de estudo, em escala diferenciada, as mesmas contradições envolvidas na formação do pesquisador no nível da pós-graduação. Tem eco na IC a problemática das políticas e metas de ciência e tecnologia no Brasil hoje, que impulsiona e incrementa as agências de fomento e a pesquisa universitária, num contexto marcadamente influenciado por políticas caracterizadas como neo-liberais. Embora se compreenda a importância destes tópicos nosso olhar será mais restrito. Nosso eixo é o aluno da graduação e seu processo de familiarização com a prática de pesquisa e as racionalidades científicas, de maneira que esta vivência, no âmbito da instituição universitária, frutifique numa vida profissional e/ou de pesquisador crítico, reflexivo, comprometido com princípios éticos, com a renovação social, com a justiça social.

A Iniciação científica nas IES brasileiras 

Num primeiro momento, apontamos como entendemos o papel, limites e possibilidades dos cursos de graduação na iniciação científica e, posteriormente, a partir de uma breve caracterização histórica dos modelos de universidade,  refletimos sobre as formas como a IC tem sido trabalhada na universidade brasileira.
A educação básica e o ensino médio têm  tarefas prioritárias a socialização dos saberes científicos, artísticos e filosóficos mais elementares, ajudando o aluno a se inserir na vida social, na cultura em que vivemos oferecendo . Entendemos que o ensino superior, enquanto continuidade destes níveis, é responsável pela formação teórico-prática do aluno em áreas/subáreas específicas do conhecimento. Cabe a ele familiarizar o aluno com o referencial de base da área/subárea escolhida por este para estudo, dando condições de iniciar sua vida profissional e/ou seguir uma carreira acadêmica. 

Este processo ocorre através das múltiplas atividades desenvolvidas durante os anos da graduação, quais sejam: aulas teóricas e práticas, palestras, participação em projetos experimentais e de pesquisa, monitorias, elaboração de trabalhos monográficos, estudos individuais e em grupos, participação em congressos e eventos científicos, etc. Estas atividades devem estar alicerçadas em um projeto pedagógico e através delas vai sendo construído um determinado perfil profissional. 

Neste sentido, a iniciação científica do aluno não pode ser pensada somente a partir do ensino superior e nem apenas em um tipo de atividade que é a pesquisa científica da qual ele participa sob orientação de um professor. Entendemos que a iniciação científica do aluno está vinculada a todas as atividades mencionadas e começa, em todas as áreas das ciências, muito antes do ensino superior. O que vai diferenciar esta etapa da escolaridade das demais é a ênfase no conhecimento mais especializado e que foi, de certa maneira, escolhido pelo aluno para ser aprofundado. 

Numa breve retrospectiva histórica observamos que o final dos anos 60 foi marcado, no Brasil, por pressões das classes médias no sentido de ampliação das vagas para o ensino superior. Num contexto de adequação do sistema escolar às novas exigências do processo produtivo o Estado responde em duas grandes direções. De um lado, instituiu a obrigatoriedade da profissionalização no nível do ensino médio, o que objetivava canalizar para o mercado de trabalho grande parte do contingente de jovens que exigia vagas no ensino superior. De outro, facilitou a abertura de cursos de nível superior, dando os primeiros passos em direção à consolidação de uma rede privada não confessional. Em termos numéricos aproximadamente, até então, 70 % do ensino superior era estatal e hoje  das 894390 vagas oferecidas em cursos de ensino superior existentes no Brasil, 675801 são da rede privada, ou seja, 75% (BRASIL/MEC/INEP/IBGE, 2000). Houve uma inversão que criou uma situação absolutamente inovadora no quadro do ensino superior nacional e nas suas práticas.

Não é nosso objetivo detalhar e discutir os desdobramentos da lei 5540/68,da chamada Reforma Universitária, mas ressaltamos que a ampliação do número de escolas de ensino superior na rede privada tem algumas peculiaridades que devem ser colocadas como tópicos de reflexão para o entendimento da iniciação científica nas universidades brasileiras hoje. 

Cabe ressaltar que passou a ter acesso ao ensino superior uma parcela da população que sempre esteve excluída dele. Esta facilitação, no que se refere ao número de vagas ofertadas não significou a democratização do saber nem neste nível nem nos níveis anteriores da escolarização. As instituições criadas neste 'boom"a partir dos anos 70 , independente da categoria administrativa onde se insiram, passaram a ter que lidar com grandes dificuldades para implementar seus cursos. Nas instituições privadas foram marcantes: a inexistência de um corpo docente qualificado e preparado para atender a demanda, alunos com conhecimentos básicos adquiridos muitas vezes de forma rápida e precária, dificultando aprendizados posteriores.  

Para que se possa entender as formas de acontecimento da iniciação científica no interior das universidades brasileiras de 1970 até os dias de hoje, é interessante retomarmos rapidamente os modelos de universidade que eram dominantes nacionalmente no meio acadêmico. Há que se considerar o papel fundamental das instituições públicas de ensino superior, principalmente as das regiões sul e sudeste na construção e socialização destes modelos.

Para Castanho (2000) vivemos nas três últimas décadas a gradativa substituição de um modelo de universidade democrático-nacional-participativo para um modelo neo-liberal-pluralista-plurimodal. No primeiro modelo, predominante nas sociedades ocidentais na segunda metade do século XX, a organização universitária surge como a mais adequada para o ensino superior por sua possibilidade de olhar de forma multidisciplinar sobre a realidade, deve ser mantida por um Estado que cuida do bem- estar social e que é responsável pela implementação de políticas públicas. A universidade deve participar da vida pública mas não se confundir com o poder público. Deve pensar a realidade econômica, social, política do país, mas não se confundir com uma agência do governo ou um partido político. Faz a crítica do conhecimento existente, produz conhecimento, propõe soluções para problemas emergenciais ou definitivos e oferece os primeiros como extensão e os segundos como projetos de investigação.  

O segundo modelo, segundo Castanho, está em plena emergência e disputa seu espaço com o modelo democrático-nacional- participativo, havendo uma clara sinalização de sua vitória. O caminho da universidade segue em sintonia fina com as mudanças do processo produtivo nas atuais estratégias de acumulação capitalista, com o suporte ideológico neo-liberal.  Assim, orienta-se, não para as necessidades da nação, mas para as exigências do mercado, situando a atividade de ensino como mais um empreendimento empresarial. É um espaço onde o indivíduo busca instrumentos para o seu sucesso na sociedade e não onde a sociedade habilita indivíduos para seu serviço. Importa o mundo e não a nação, a cultura global e não as particularidades diferenciais, sua pesquisa não deve ser voltada para o homem concreto que vive nas suas cercanias, mas para incrementar a informação acessível na grande rede de computadores interligada planetariamente. Ela deixa de ser uma instituição pluridisciplinar para ser plurimodal, ou seja, assume mil formas, tantas quantas forem as necessidades do mercado e das exigências da integração dos mercados. A aprovação da nova LDB em dezembro de 1996 marca a emergência deste modelo.

O autor aprofunda e discute esta caracterização e defende um terceiro modelo, o  crítico, cultural e popular enquanto proposta para a universidade brasileira neste novo século. Que ela seja crítica no sentido gramsciano do engajamento social, que tenha como parâmetro a força cultural do povo, contrapondo-se às diversas formas de exclusão social. 

A caracterização de Castanho oferece um pano de fundo interessante para abordarmos a questão da iniciação científica. Embora o autor não se oriente nesta direção, observamos que a iniciação a pesquisa científica tende a acompanhar este movimento.   Com relação ao financiamento da IC, no modelo democrático-nacional-participativo a iniciação à pesquisa acontece de forma vigorosa nas instituições universitárias públicas e é financiada pelo poder público.  

Como coloca bem o autor, vivemos em um momento de transição de um modelo para o outro, onde pode ser observada a pressão das instituições privadas para a participação nas bolsas de iniciação científica dos órgãos públicos, tanto na graduação como pós-graduação (visando responder a esta pressão a CAPES criou, por exemplo, o PROSUP, uma sistemática de bolsas para alunos da rede privada). É natural que haja um aumento desta pressão, tendo em vista o número de instituições privadas hoje existente. E parece, também, natural, que se estenda para as instituições universitárias privadas os mesmos modelos de IC vivido nas instituições públicas. 

Com relação à prática acadêmica da iniciação científica as agências de fomento, no caminho da racionalização, integração de esforços, flexibilidade e na procura da eficiência do sistema, que marca o modelo neo-liberal, têm buscado detalhar de forma mais objetiva os critérios de seleção de alunos, as condições dos mesmos para participarem de um projeto, implementando formas de controle do processo, aprimorando a sistemática, no sentido de realmente favorecer o desenvolvimento do aluno afeito à área envolvida no projeto. Observamos que, se nos anos 70, por exemplo,  a atribuição de bolsas de iniciação à pesquisa passava mais pela proximidade existente entre professor –orientador responsável pelo projeto e estudante e até pela possibilidade de ajuda financeira que a bolsa poderia proporcionar ao aluno, hoje as formas de controle não passam pelas necessidades do aluno, mas pelo seu potencial de produção científica e adequação às diversas dimensões do projeto em questão.

Dentro da implementação do segundo modelo apresentado pelo autor e como consequência das novas avaliações a que são submetidos os cursos de graduação, gradativamente, desde o final dos anos 80, foi se consolidando, como prática acadêmica, a elaboração dos trabalhos de conclusão de curso, o chamado TCC. Se, inicialmente, situavam-se apenas em algumas áreas como do Direito, Serviço Social, Psicologia, hoje, é uma exigência da quase totalidade dos cursos de graduação e de pós-graduação. Atividade proposta como uma oportunidade de interdisciplinaridade e integração dos conteúdos a partir de problemas colocados pela prática profissional, apresentado na forma monográfica, em sua maioria, enriquece o aluno preparando-o melhor tanto para a vida profissional como para as avaliações (como o exame nacional de cursos). Infelizmente sua prática tem gerado muitas tensões na vida do aluno e dos docentes e coordenações, principalmente em instituições privadas de ensino onde os docentes não têm, em sua maioria, tempo integral. Tem-se um modelo das instituições públicas e uma prática que incentiva o que muitos docentes têm intitulado de “ indústria da monografia”. 

No início dos anos 70, quando as instituições universitárias se depararam com uma clientela que não chegava tradicionalmente ao ensino superior, das camadas populares e na busca de preservar a qualidade do primeiro modelo de universidade apontado anteriormente, foi criado o Ciclo Básico. Dentre as disciplinas que o compunham e que objetivavam amenizar as insuficiências apresentadas pelo aluno no vestibular, oferecer alguns instrumentos para que ele pudesse seguir os estudos, estava métodos e técnicas de pesquisa e metodologia científica. Observamos que o Ciclo Básico surgiu em decorrência da Reforma Universitária de 68, no contexto de adequação da universidade ao processo produtivo. Embora tendo surgido num momento de contestação, parece-nos importante este marco da criação de espaços curriculares para a discussão de questões ligadas à história e metodologia científicas em cursos que não estavam ligados às Ciências Humanas. O Ciclo Básico foi suprimido, mas as disciplinas vinculadas à metodologia científica permaneceram e podem exercer um papel importante, ainda hoje, no sentido de auxiliar o aluno na elaboração de seus trabalhos durante a graduação e o TCC, na sua educação científica, tópico que abordamos a seguir.

A educação científica          
Hoje, quando se fala em como aprendemos a fazer ciência, em como adquirimos os conceitos e o espírito científico - o que significa a consecução de muitos objetivos traçados e que orientam as atividades desenvolvidas dentro da universidade - as análises sempre entrecruzam dois grupos de  teóricos: os dos filósofos da ciência e os dos estudiosos do processo de aquisição/construção do conhecimento, das teorias de aprendizagem. 

Se um professor ou um aluno no cotidiano da vida universitária, tem como parte do seu capital cultural a idéia de uma ciência que evolui linearmente, de forma cumulativa, vai lidar com o saber, fazer as tarefas escolares, escolher caminhos afastados de uma visão mais crítica da ciência e a construção do conhecimento científico pode não se colocar como ponto de partida para novas aprendizagens. 

Quando abordamos a questão do processo de aquisição do conhecimento no ser humano e da sua explicação, encontramos algumas posições coerentes entre os novos teóricos da aprendizagem, em particular, aqueles influenciados pela psicogenética.

Os estudos que foram realizados por Piaget e seus predecessores são as referências mais próximas e mais utilizadas.

Os cognitivistas Piagetianos nos dizem que a caminhada intelectual do homem no decorrer da história da humanidade tem muito a ver com a caminhada que os indivíduos fazem individualmente ao longo de vida no desenvolvimento das suas potencialidades intelectuais. Localizam algumas similaridades entre os obstáculos epistemológicos vividos pelos teóricos na construção do conhecimento de uma área específica do conhecimento ao longo da história da humanidade e os obstáculos epistemológicos que o aprendiz da mesma área vivencia no seu processo de aprendizagem

Para eles, nós aprendemos quando agimos sobre o objeto de estudo, material e/ou operatóriamente. O conhecimento de algo não se dá isoladamente, mas na interação e na atividade. Ele acontece por processos de assimilação, acomodação e equilibração. 

Só aprendemos quando ultrapassamos a fase da repetição e estabelecemos nossas próprias relações com o objeto do conhecimento. O homem é um ser em aberto, em constante reestruturação. O conhecimento é uma construção contínua formando novas estruturas naquele que aprende. Neste processo de aprender o homem modifica o mundo e é modificado por ele internamente. Daí que o ensino deve priorizar a atividade, a argumentação e trabalhos cooperativos. Para os cognitivistas o objetivo do ensino é formar o pensamento crítico, autônomo, criativo e não passar conteúdos. 

É como se eles nos dissessem que se nós formarmos esquemas cognitivos que nos permitam analisar, sintetizar, conceituar, diferenciar, comparar, dissertar, dentre outras habilidades intelectuais, teremos condições de nos desenvolvermos em diversas áreas. Este seria um esteio para diferentes tipos de aprendizagens que se constroem através delas. Nesta visão os conteúdos escolares são pretextos para nos desenvolvermos. 

Hoje os autores são prudentes sobre a questão da transferência de conhecimentos de uma área de aprendizagem para outra e sobre a fixação de separações rígidas no seu desenvolvimento, mas, todos concordam que compreensão não é alguma coisa que se transmite e que só pode ser conseguida com esforço e participação de quem aprende. E cada construção tem um tom que lhe é próprio. Conhecer é transformar o objeto. Os erros não são acidentes de percurso, que desaparecem por si mesmos na medida em que o sujeito vai compreendendo. Eles têm um papel constitutivo no ato de conhecer. Eles expressam determinadas relações, pré-concepções já existentes. Devem ser explorados, expostos, discutidos como hipóteses que são. E o que se chama de metacognição é a atenção que o sujeito cognitivo deve dar às formas como vivencia a aprendizagem nos seus avanços, retrocessos.

Aproximemos estas considerações sobre o processo de aprendizagem  da  formação do espírito científico, que é esta uma tarefa da universidade, não uma universidade genérica, mas a que  Castanho contrapõe ao modelo neo-liberal, globalista e plurimodal.     

Bachelard, quando trata da formação do espírito científico vai estudar cientistas dos séculos XVII e XVIII chegando a fazer uma lista das categorias de obstáculos epistemológicos ao desenvolvimento da ciência. Os obstáculos epistemológicos impedem o aluno de exercer sua atividade racional. Transformam-se, portanto, em obstáculos pedagógicos. Destes últimos destaca, por exemplo: o empirismo; o uso do pitoresco;  os conhecimentos gerais, que são vagos e terminam por imobilizar o pensamento, fornecem respostas seguras, fixas e gerais. 

Para ele:

· Pensar científicamente é colocarmo-nos num campo epistemológico entre o empirismo e o racionalismo, teoria e prática, razão e experiência

· Se algumas ciências e alguns conceitos já estão numa fase mais avançada de racionalismo, outras e outros conceitos não ultrapassaram o empirismo. Assim o racionalismo pode não ser adequado para pensar estas últimas, bem como o empirismo não é adequado para pensar quer as ciências, quer os conceitos mais avançados. 

· O progresso da ciência é descontínuo, com avanços e recuos e  faz-se por rupturas epistemológicas com os paradigmas

· Espírito científico é este conjunto de hábitos de pensamentos, atitudes, valores e interesses que constitui a matriz que fundamenta psicológicamente a construção do conhecimento científico - forma-se contra a própria natureza. É uma estrutura variável e não fixa, imutável.  

O que se observa é uma harmonia destas concepções, pois, somente conseguimos uma educação científica se o ensino científico se orientar para a autonomia intelectual, como querem os cognitivitas e, marcadamente, os piagetianos.

Mas, voltemos  às atividades acadêmicas. 

Quando um aluno inicia um processo de investigação para  realizar o trabalho monográfico de final de curso ou enquanto participante em um projeto de pesquisa da sua área específica, emergem, neste momento, todas as concepções que introjetou  referentes a área de saber à qual se vincula. Digamos que este referencial de base é parte da cultura, do jargão dominante na ciência que estuda. Na medida em que, intencionalmente, mobiliza-se cognitivamente, surgirão seus obstáculos cognitivos. 

Já disseram muitos teóricos que nunca somos ingênuos e tábulas rasas diante dos novos desafios intelectuais. E que as teorias, as explicações científicas não são reflexos dos fatos, não são estes o ponto de partida das teorias, eles são os testes de formulações teóricas iniciais. A ciência desconfia das evidências de nossa experiência imediata. 

Se o processo de ensino-aprendizagem vivido na escola e fora dela, deu-lhe instrumentos teórico-práticos para se atirar no desconhecido empírico/conceitual  (para ele) e testar novas hipóteses, formular racionalmente questões, traçar relações inovadoras, então, este aluno, se deleitará na autonomia que estas formas de trabalho lhe propicia (construção do TCC e projeto de pesquisa). Não deverá ser difícil planejar, elaborar e redigir trabalhos científicos monográficos ou qualquer outro. Mas, se for portador de concepções gerais e fixas, eternamente acostumado a receber e devolver generalidades e não situações problemáticas, fruto de um ensino centrado no modelo de transmissão-recepção, particularmente o trabalho monográfico se configurará como um momento crítico. 

Entendemos por trabalho monográfico um estudo aprofundado, sob o maior número de aspectos possíveis, de um determinado assunto. O objetivo é expor, discutir e demonstrar logicamente a partir de um tema-problema. Há uma indagação de base em torno da qual se articulam os autores pesquisados e suas idéias. 

O aluno poderá romper os obstáculos epistemológicos e pedagógicos e dar um salto qualitativo em relação à própria área, compreendê-la mais, de forma crítica quando enfrenta o desafio de construção da monografia. Ou não. Não existe meio termo. Aprender uma ciência e construir novos objetos de estudo implica em rompimento, em renovação, avanços, recuos, incertezas.

Esta reflexão nos faz perceber claramente a importância da Iniciação Científica, que deveria acontecer não apenas em projetos científicos nas universidades, mas em todos os minutos das aulas, das atividades acadêmicas regulares. Faz lembrar que quando um aluno participa de um projeto de pesquisa na universidade, situa-se este como um momento privilegiado para estabelecer uma relação não-dogmática com o saber aprendido ou em aprendizado na sua área de formação, de construir uma postura interdisciplinar com um realismo que dificilmente se conseguirá em sala de aula. Embora esta não possa ser dispensada. Toda pesquisa envolve uma desmistificação da ciência e do pesquisador. É um processo de tomada de consciência de que aqueles grandes autores conhecidos pela área podem ser contextualmente localizados num tempo histórico e numa determinada corrente ou linha de pensamento. E que, por serem localizáveis, fazem abordagens limitadas.

Vivemos uma época onde os momentos de interação professor-aluno surgem como oportunidades para observar nos postulados e proposições  da  área e temática em foco, a manifestação (ou não)  do que afirma Santos (1995) como indicadores do paradigma de ciência emergente: 

· Que todo conhecimento científico- natural é científico-social

· Que todo conhecimento é local e total

· Que todo conhecimento é auto-conhecimento

· Que todo conhecimento científico visa constituir-se em senso comum.

Mostra o autor o fim da dicotomia entre as ciências naturais e sociais - superação de distinções tão familiares como: natureza/cultura, natural/artificial, vivo/inanimado, mente/matéria, observador/observado... - com os avanços da física e da biologia; a composição transdisciplinar e individualizada do real sugerindo novos métodos e até uma "transgressão metodológica"( Santos, 1995: p. 49); o caráter assumidamente autobiográfico  e auto-referenciável da ciência; a necessidade de diálogo com outras formas de conhecimento. 

A postura intelectual criteriosa de estabelecer as relações possíveis entre as teorias, princípios, práticas, vistos na escola como conteúdos escolares (até onde o estado da arte permite),  coloca-se como forma de consolidação de um novo paradigma de ciência.  

Isto nos faz dar atenção a importância da produção intelectual dos docentes. A formação do professor-pesquisador. Como vencer o velho espírito científico e as concepções superadas de ciência sem aprender a articular o próprio discurso teórico? Sem expô-lo à crítica dos seus pares? 

Estas considerações fazem com que olhemos para a prática profissional  vivida fora dos muros da universidade, de forma a situá-la como instância de continuidade no processo de rupturas, crescimento, em oposição a uma prática profissional onde o indivíduo lentamente "desaprende" a atitude científica, por não  buscar interlocutores nem nos livros, nem nos encontros científicos. Por não teorizar sobre o seu fazer diário. 

Faz com que olhemos para os erros que cometemos profissionalmente e que cometem nossos alunos como oportunidades de reconstruir e re-analisar a caminhada intelectual percorrida, discutir os "mapas conceituais" (Ausubel-Novak, 1985)  que fomos construindo e escolher novos caminhos seja na iniciação científica, na produção de um artigo ou de uma monografia.    

Muitos professores localizam as dificuldades dos alunos na redação de trabalhos científicos na sua inexperiência em lidar com a forma científica. Imaginam que o curso de métodos e técnicas da pesquisa científica resolveria a dificuldade. É preciso  sair do imediato na análise das dificuldades de planejamento e redação de trabalhos científicos, ir mais fundo,  esmiuçar estas dificuldades,  explorar as possibilidades que elas nos trazem. Elas simplesmente estão expressando a dificuldade  que o aluno tem de participar da criação científica. Criar implica em abertura para o novo, disponibilidade para novas relações. O que fica evidenciada nas dificuldades que emergem neste momento? A concepção cristalizada de ciência dos seus professores e a sua forma de lidar com os objetos do conhecimento (leis, teorias, conceitos, princípios científicos). Acostumado a exposições lineares dos professores, a um modelo de ensino tipicamente tradicionalista marcado pela recordação do velho/ apresentação do novo/ comparação novo e velho/ realização de atividades junto com o professor e, finalmente, realização de atividades sozinhos;  para o aluno o “criar” é uma atividade estranha, não se insere neste universo. Isto sugere a necessidade de trabalhar junto aos docentes uma nova concepção de ciência e do processo ensino-aprendizagem. Articulando-as. Neste contexto, o docente do ensino superior, orientador de trabalhos monográficos ou TCC agiria de forma coerente com as novas concepções de ciência e as novas teorias da aprendizagem se sua atenção estivesse centrada no processo de construção destes trabalhos. Registrar e talvez atribuir valores quando o aluno delimita um problema, quando documenta e apresenta suas leituras, quando coleta os dados e os analisa e, finalmente, parte desta nota caberia a redação final, aspectos técnicos da mesma e sua apresentação ao grupo ou classe. Seguramente, a chamada “ indústria da monografia” perderia muitos dos nossos alunos, a interação no processo evitaria desgastes emocionais desnecessários.  

Nos últimos vinte anos tem crescido a investigação do ensino das diferentes ciências constituindo-se a didática das ciências uma área de estudos profícua e em crescimento. Questões sobre como aprendemos e ensinamos tópicos específicos estão em aberto. A teoria pedagógica ainda tem muito pouco a dizer sobre isto. Talvez algumas orientações genéricas sobre relação professor/aluno, planejamento de ensino, avaliação, organização de seqüências didáticas que são úteis, mas não adentram pela estrutura da matéria. Pedagogos e profissionais das diferentes áreas, cientes dos limites de sua especificidade, construindo uma postura de fato interdisciplinar, devem discutir mais no meio acadêmico questões como esta. Faltam pesquisas qualitativas de cunho etnográfico que discutam, a partir da prática docente experiências sobre o” ensino de...” em especial, nas áreas da saúde, biológicas dos cursos superiores. As pesquisas sobre o ensino dos conteúdos escolares trabalhados nos níveis fundamental e  médio têm crescido significativamente nos últimos 15 anos, mas o mesmo não se dá com os conteúdos veiculados nos cursos de graduação, observadas as finalidades e características deste patamar da escolarização. 

Mudanças nesta direção - na epistemologia do professor e na metodologia do ensino - interferirão diretamente na qualidade dos trabalhos de final de curso, na condução das muitas atividades acadêmicas hoje existentes no âmbito universitário, como a iniciação científica, a elaboração de relatórios e a própria aula, re-situando-as, revalorizando-as.   

Assim, além da monografia que  angustia grande número de alunos quando chega ao final da graduação, podem ser resgatados e tornarem-se desafios agradáveis e possíveis para o aluno, muitos trabalhos acadêmicos rotineiros, tornando-se estes ,instrumentos de alfabetização científica, em direção ao paradigma emergente e de crescimento, de construção de uma autonomia intelectual, favorecendo a construção de uma universidade crítica, cultural e popular. Os próprios relatórios que os professores solicitam das aulas práticas, ou aqueles realizados para sintetizar debates, passam a ser oportunidades de testar hipóteses pessoais, confrontos críticos da relação teoria/prática; os seminários, quando desenvolvidos como forma de confronto de significados e negociação dos mesmos num clima de participação democrática, tornam-se oportunidades de diferentes leituras dos objetos de estudo. As revisões bibliográficas, os estudos dirigidos, quando são acompanhados de uma problematização e crítica, oportunizam diferenciações conceituais mais sutis, constituindo-se em aprendizagem de melhor qualidade, ou seja significativas.

Concluindo 

O contato com alunos que elaboram trabalhos monográficos, durante muitos anos, como orientadora destes apontaram, e é importante repetir isto, que o tropeço não está na formalização monográfica, na dificuldade de elaborar relatórios parciais ou finais de pesquisa, sendo estas é as "pontas de um iceberg", mas na epistemologia que dirige o próprio aluno e os orientadores de monografia e de pesquisa. 

Descuidados destas questões perdem ambos - professores/orientadores de TCC, de pesquisa e alunos - a oportunidade de utilizar esta exigência acadêmica para crescerem significativamente. Quando um orientador de monografias cumpriu sua tarefa, ele a finaliza com um artigo científico sobre o tema ou, mínimamente sobre as questões metodológicas envolvidas.  Ou, ainda, promove um grupo de estudos sobre o tema, ou uma palestra. Ele quer mais. Isto porque, ao nos envolvermos  no processo criativo da produção científica, considerando o novo espírito científico, nos sentimos impulsionados a formalizar as questões colocadas. 

Por que isto não é feito? Acreditamos que é porque todos nós precisamos rever as concepções de fazer científico que, de fato, temos e que nos dirigem nas atividades acadêmicas rotineiras, se estão as mesmas inseridas no novo ou no velho espírito científico. O que não é mais suportável é atuarmos de forma desarticulada, num modelo de ensino pautado pela transmissão-recepção e esperarmos que nossos alunos produzam em seus trabalhos acadêmicos, uma articulação de um discurso científico coerente, pautado pelo diálogo entre diferentes autores, pela multi-referencialidade, inovador, cujo caminho sequer iniciamos na condução das atividades da prática acadêmica.
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